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FUNDO DE PREVIDÊNCh SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLrcOS DO

MUNrcíPIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN - FUNPREV

PORTARTA No 006/2023

O Presidente do Conselho Municipal de Previdência do FUNPREV, usando das

atribuições que lhes confere o art. 48, X, da Lei 45512015 e,

Considerando a necessidade de implementar Regimento lntemo Único para o FUNDO

DÉ PREVIDÊNCN SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNrcíPIO DE

DOUTOR SEVERIANOTRN - FUNPREV, para o Conselho Municipal de Previdência

do FUNPREV, a Diretoria Executiva, a Diretoria Administrativa e de

BeneÍicios, a Diretoria financeira, aos empregados, contratados, estagiários e o
Comitê de lnvestimentos, em crnformidade com a LEI MUNICIPAL N'. 455/2015.

RESOLVE:

Art. ío Fica instituÍdo o Regimento lnterno do FUNDO DE PREVIDÊNCh SOCIAL

DOS SERVIDORES PÚBLrcOS DO MUNIC|PIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN -

FUNPREV.

Art. 20 O Regimento lntemo entra em vigor na data de sua publicaçáo.

Registre-se, publique-se e dê-se ciência

DOUTOR SEVERIANO/RN, 02 de agosto de 2023
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REGIMENTO INTERNO

TÍTULO I

CAPITULO I

Finalidades, princípios e êstrutura administrativa

AÍt. 1(, O FUNDO DE PREVIDÊNCN SOCIAL OOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

MUNrcínO DE DOUTOR SEVERTANOTRN - FUNPREV tem por finalidade propiciar

a cobertura dos riscos sociais a que se êncontram sujeitos os seus segurados

mediante a disponibilização de serviços e pagamento de benefícios previdenciários,

garantindo-lhes:

| - Os meios de subsistência nos eventos de doença, incapacidade, idade avançada,

tempo de serviço, morte e reclusão;

NI.20 O FUNDO DE PREVDÊNCA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

MUNICíP|O DE DOUTOR SEVERIANO/RN - FUNPREV obedecerá aos seguintes

princípios:

| - VinculaÉo na utilizaçáo dos recursos previdenciários, sendo vedadas:

a) A utilizaçáo de recursos financeiros destinados à taxa de administraçáo sem a

estrita observância dos limites estabelecidos pelas Leis Municipais no 24712006,

600f2022 e pela legislaçáo federal aplicável à espécie;

b) A utilização de recursos do FUNDO DE PREVDÊNCh SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN -

FUNPREV para fins de assistência médica e financeira de qualquer espécie;

c) A realização de empréstimos de qualquer natureza que envolva a utilização de

recursos previdenciários pertencentes ao FUNDO DE PREVDÊNCh SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN -

FUNPREV seja à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e suas

respectivas entidades da Administração Pública lndireta;

ll - Solidariedade, mediante contribuição dos entes patronais, do§ servidores ativos,

inativos e dos pensionistas para O FUNDO DE PREUDÊNCIA SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN -

FUNPREV;
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lll - Equilíbrio Íinanceiro e atuarial, mediante a adoção de técnicas de gestão que

garantam a equivalência entre as receitas auferidas e as obrigações do FUNDO DE

PREUDÊNCA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE

DOUTOR SEVERIANO/RN - FUNPREV em cada exercício financeiro, bem como a

adoção de critérios atuariais que propiciem a manutenÉo de equivalência, a valor

presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das obrigaçôes projetadas, apuradas

atuarialmente em longo prazo;

lV - Vedação de cíação, majoraçáo ou extensão de qualquer beneÍicio ou serviço

previdenciário sem que haja a demonstraÉo e criaÉo da correspondente fonte de

custeio total;

V - Representatividade, mediante a participação dos entes patronais, dos servidores

ativos e inativos na instância de decisáo em que os sêus interesses sejam objeto de

discussão e deliberaçáo;

Vl - Publicidade, mediante a garantia de pleno a@sso aos segurados e ao público,

das informações relativas à gestão do regime, inclusive por meio da rede mundial de

computadores, de informaçÕes atualizadas sobre as receitas e despesas do regime,

sobre a gestão dos beneficios previdenciários, bem como de outros dados pertinentes

a gestão do FUNDO DE PREVDÊNCA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS DO

MUNICIPIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN - FUNPREV;

Vll - Separaçâo dos recursos previdenciários e da contabilidade em relação ao ente

Federativo;

Vlll - Segurança, rentabilidade e prudência na aplicaçâo dos recursos previdenciários;

lX - Universalidade de participaçáo no plano de beneficios previdenciários previsto na

Lei Municipal no 24712006, alterada pela Lei Municipal no 55912020, mediante

contribuição;

X - Diversidade da base de financiamento do regime;

Xl - Sujeição aos órgãos de fiscalização e controle;

xll - Responsabilidade pela gestão do FUNDo DE PREVIDÊNCÁ SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN -

FUNPREV;
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Xlll - Observância inestrita das normas de conduta ética previstas no Código de Ética

e Conduta dos Servidores do FUNPREV.

Art. 30 A estrutura Administrativa do FUNDO DE PREVTDÊNCh SOCIAL DOS

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIo DE DOUTOR SEVERIANO/RN -

FUNPREV é composta de

l. Conselho Municipal de Previdência.

ll. Diretoria Executiva.

lll. A Diretoria Executiva do FUNPREV terá a seguinte composição:

a) um Presidente, nomeado pelo Prefeito Municipal;

b) um Diretor Administrativo e de beneficio nomeado pelo Prefeito Municipal;

c) um Diretor Íinanceiro, nomeado pelo Prefeito Municipal;

TITULO II

CAPITULO I

Art. 40 O Conselho Municipal de Previdência é o órgão consultivo e deliberativo e de

CONITOIE dO FUNDO DE PREVIDÊNCh SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO

MUNIC|PIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN - FUNPREV.

CAPITULO II

Atribuições

Art. 50 Compete ao Conselho Municipal de Previdência deliberar sobre:

| - Elaborar e alterar seu Regimento lntemo;

ll - Aprovar:

a) as diretrizes gerais de atuaÉo do RPPS;

b) a proposta orçamentária do RPPS;

c) o Parecer Atuarial, do exercício, do qual constará, obrigatoriamente, análise

conclusiva sobre a capacidade dos Planos de Custeio para dar cobertura ao Plano de

Benefício;

d) a proposta de instituição ou alteraÉo nos programas de beneflcios previdenciários

e assistenciais;

e) o Plano de Apliceçáo de Recursos do FUNPREV, de forma a deÍinir sua política de

investimentos;
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f) aprovar os Relatórios anuais da Diretoria Executiva e as demonstrações financeiras

de cada exercício.

ll - Fixar, anualmente, as diretrizes gerais de gestáo, investimento e alocação de

recursos do FUNPREV;

lll - Exercer a supervisão das opera@es do FUNPREV;

lV - Orientar, acompanhar e aprovar a execuçáo dos orçamentos e dos planos,

programas e projetos por ele aprovados;

V - Determinar a realizaçáo de auditorias externas;

Vl - Autorizar a aceitação de doações, cêssões de direitos e legados, quando

onerados por enerrgos;

Vll - Autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis;

Vlll - recomendar a adoçáo de providências cabíveis para a correÉo de atos e fatos,

deconentes de gestiio, que p§udiquem o desempenho e o cumprimento das

finalidades do FUNPREV;

lX - Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas ao

RPPS, nas matérias de sua competência;

X - Deliberar sobre casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao RPPS;

Xl - Acompanhar e fiscalizar toda e qualquer aplicação, resgate ou autorizaçâo de

despesas, inclusive as da folha de pagamento de beneÍicios;

Xll - Propor ao Prefeito alterações na estrutura organizacional do FUNPREV;

Xlll - Aprovar proposta de alteraçôes de vencimentos, salários e proventos do pessoal

ativo e inativo do FUNPREV; e

XIV - Manifestar-se sobre as questôes que lhe forem submetidas, nos termos

regimentais.

Parágrafo Unico: O regimento lnterno do Conselho Municipal de Previdência,

instituído pela RESOLUÇÃO No 001 ,06 de Janeiro de 2O2O, detalha sua composição,

seu funcionamento, competência, atribuições e responsabilidades dos seus

integrantes.

TÍTULO III

Diretoria Executiva
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Art. 6(, A Diretoria executiva é o órgão de execução FUNDO DE PREVIDÊNCh

SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO TUNIC|PIO DE DOUTOR

SEVERIANOTRN - FUNPREV responsável por gerir os recursos previdenciários,

compreendendo as atividades:

| - Aplicaçáo dos recursos no mercado financeiro de acordo com as normas

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional para os regimes próprios de

previdência social;

ll - Concessão e manutenÉo dos beneÍicios previdenciários;

lll - Cumprimento das normas impostas pelos órgáos fiscalizadores;

lV - Prestação de contas aos segurados;

V - Gestâo do montante retido a título de taxa de administração para o desempenho

das atividades da autarquia;

Vl - GestÉio dos servidores da autarquia;

Vll - Elaboração e guarda de documentos inerentes às atividades da autarquia.

Parágrafo Unico: As responsabilidades elencadas nesse artigo não excluem outras a

serem criadas por legislação complementar.

CAPITULO I

Presidência

Art. 70 São atribuições do Diretor Presidente:

| - Promover a administração geral do FUNPREV cumprindo e fazendo cumprir as

normas previstas nas leis municipais e na legislaçâo federal aplicável aos Regimes

Próprios de Previdência Social - RPPS:

ll - Coordenar e dirigir todas as atividades de execução a serem desenvolvidas no

ambiente organizacional do FUNPREV;

lll - Representar o FUNPREV ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, e nas suas

relaçôes com terceiros;

lV - Realizar a consolidaçâo e o fechamento do relatório mensal de atividades da

Diretoria Executiva e encaminhá-lo ao Conselho Municipal de Previdência;

V - Cumprir estritamênte as normas previstas no Regimento Intemo do FUNPREV,

eomplementando-o, se necessário, na hipótese da existência de lacunas, mediante a
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edição de normas que tratem da fixaçâo de atribuições aos seus órgâos no âmbito da

Diretoria Executiva;

Vl - Estabelecer e publicar os parâmetros e diretrizes gerais de funcionamento do

FUNPREV mediante a publicação de atos normativos internos;

Vll - Praticar todos os atos de administração de pessoal do FUNPREV sob qualquer

regime de trabalho, excepcionados os atos de nomeaçâo a cargo do Prefeito

Municipal;

Vlll - Supervisionar o encaminhamento ao Ministério da Previdência Social dos

relatórios e demais documentos aptos a demonstrar o cumprimento da legislação

federal aplicável aos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS com vistas à

manutenÉo da regularidade do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP;

lX - Encaminhar, até o início do mês de julho de cada ano, a Proposta Orçamentária

Anual do FUNPREV para apreciaçâo do Conselho Municipal de Previdência;

X - Determinar a realizac§o de auditorias;

Xl - Assegurar a qualidade do atendimento aos segurados e seus beneÍiciários;

Xll - Convocar as reuniÕes da Diretoria Executiva, estabelecer a pauta e dirigi-las;

Xll - Proporcionar ao Conselho Municipal de Previdência os meios necesúrios para

seu funcionamento;

XIV - AutorizaÍ os atos de delegação de atribuições das Gerências, podendo

estabelecer a alçada máxima para a gerência delegada;

XV - Deferir, atualizar e cancelar os pedidos de beneÍicios previdenciários;

XVI - Fomecer os documentos que lhe sejam requisitados pelo Conselho Municipal

de Previdência e pelo Conselho Municipal de Previdência;

XVll - Prestar as informaçôes solicitadas pelos órgãos de controle interno e externo;

XVlll - Enviar as avaliaçÕes atuariais anuais ao Ministério da Previdência Social, após

regular aprovaçáo por parte do Conselho Municipal de Previdência;

XIX - Encaminhar ao órgão competente da Administração Pública Direta, os processos

administrativos de índole disciplinar para regular apuraçâo e aplicaçâo da sanção

cabível, nos termos do Estatuto do Servidor Público do Município;
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XX - Dar cumprimento às deliberaçôes do Conselho Municipal de Previdência, desde

que pertinentes no que se refere ao apêrÍeiçoamento da gestão e desde que

revestidas de legalidade;

XXI - Motivar os atos administrativos relacionados à Presidência que envolva a

utilização de recursos previdenciários oriundos da taxa de administraçâo;

XXll - Executar a política de investimentos do FUNPREV aprovada pelo Conselho

Municipal de Previdência e mediante o auxílio técnico do Comitê de lnvestimentos;

)(Xlll - Controlar a frequência dos servidores vinculados à Presidência;

XXIV - Praticar os seguintes atos administrativos, em conjunto com o Gerente de

Planejamento, Orçamento, Contabilidade e Finanças:

a) Elaboração da política anual de investimentos dos recursos previdenciários do

FUNPREV;

b) Elaboraçáo de relatório mensal contendo e execuÉo da política anual de

investimentos, analisando seus resultados;

c) Elaborar o Plano Plurianual do FUNPREV, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a

Proposta Orçamentária Anual;

d) Subscriçáo de cheques e demais documentos relativos à movimentaçáo dos

recursos previdenciários do FUNPREV;

e) Lavratura dos contratos administrativos, convênios, ajustes e demais instrumentos

similares;

f) Cobrança na hipótese de atraso nos pagamentos ou nos repasses das contribuições

previdenciárias devidas à Guarujá Previdência;

g) Dar ciência ao Conselho Municipal de Previdência na oconência da hipótese

prevista na alínea anterior;

DO Diretor de Administraçáo e de Beneficio.

Art. 8o Ao Diretor Administrativo compete:

l. conceder os beneÍicios previdenciários de que trata esta Lei;

ll. promover os reajustes dos beneficios na forma do disposto nesta Lei;

lll. gerir e elaborar a folha de pagamento dos beneficios;

lV. administrar e controlar as açôes administrativas do FUNPREV;
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V. praticar os atos referentês à inscriçáo no cadastro de segurados ativos,

inativos, dependentes e pensionistas, bem como à sua exclusão do mesmo cadastro;

Vl. acompanhar e controlar a execuÉo do plano de beneficios deste regime de

previdência e do respectivo plano de custeio atuaria! assim como as respectivas

reavaliaçÕes;

Vll. administrar os bens pertencentes à FUNPREV;

Vlll. administrar os recursos humanos e os serviços gerais, inclusúe quando

prestados por têrceiros.

DO Diretor Financeiro

Art. 90 Ao Diretor Financeiro compete:

| - Controlar as ações referentes aos serviços gerais e de patrimônio;

ll - Praticar os atos de gestão orçamentária e de planejamento Íinanceiro;

lll - Controlar e disciplinar os recebimentos e pegamentos;

lV - Acompanhar o fluxo de caixa do FUNPREV, zelando pela sua solvabilidade;

V - Coordenar e supervisionar os assuntos relacionados com a área contábil;

Vl- Avaliar a performance dos gestores das aplicaçÕes finaneeiras e investimentos;

Vll - elaborar política e diretrizes de aplicaçáo e investimentos dos recursos

financeiros, a ser submetido ao Conselho Municipal de Previdência pela Diretoria

Executiva;

Vlll- Movimentar contas em conjunto com Diretor Presidente.

CAPITULO II

Controle lnterno

Art. 10 Ao Controlador compete:

a) Avaliar as ações administrativas e de gestão fiscal, por intermédio da fiscalizaçâo

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade,

legitimidade, economicidade;

b) Fiscalizar e avaliar o cumprimento das metas da gestão e a eventual execução de

programas no âmbito da autarquia;

c) Comprovar a legitimidade dos atos de gestão;

d) Apoiar a atividade de controle extemo;
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e) Realizar o c,ontrole sobre o cumprimento regular das atividades da autarquia

previdenciária municipal, nos termos da Constituição Federal, da LC n" 10312019 e da

legislação previdenciária;

f) CientiÍicar a(s) autoridade(s) responsável (eis) quando constatadas ilegalidades ou

irregularidades na gestão previdenciária;

g) Opinar em prestações ou tomada de contas, exigidas por força de legislação.

CAPITULO III

Da Assessoria Jurídica

Art, í 1 Ao Assessor Jurídico compete:

a) emitir pareceres sobre aspectos jurídicos de interesse do FUNPREV;

b) analisar os aspectos legais de minutas de convênios, termos de compromisso,

contratos, editais ou outros instrumentos jurÍdicos em que o FUNPREV seja parte ou

interveniente;

c) reunir, classificar, guardar e conservar toda a legislaçáo e jurisprudência de

interesse do FUNPREV;

d) minutar informaçôes em mandado de segurança, no qual figure como aúoridade

impetrada qualquer dos membros da Diretoria Executiva;

e) minutar e, por delegação do Diretor-Presidente, subscrever os oÍicios e

comunicaçôes institucionais do FUNPREV dirigidos aos órgãos do Poder Judiciário e

ao Ministério Público;

f) atuar na comunicaÉo institucional do FUNPREV com a Procuradoria Geral do

Estado e demais entes públicos;

g) apresentar à Diretoria Executiva relatórios periódicos das atividades relativas à sua

área de atuação;

h) coordenar a instrução jurídica dos processos administrativos de interesse do

FUNPREV;

i) encaminhar à Diretoria Executiva informaçôes a serem prestadas ao Conselho de

Administraçáo, em cumprimento do Regimento lntemo daquele colegiado;

TITULO IV

DOUTOR
SEVEBIANO
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Do Comitê de lnvestimentos, cuja organizaçáo, funcionamento e atribuiçôes são

tratadas no Comitê de lnvestimentos

CAPÍTULO I

Objetivo, Composição e competência do Comitê

Art. 12 O Comitê de lnvestimentos é o órgão que tem o objetivo de dar suporte técnico

e assessoramento no processo decisório quanto à elaboraçâo e à execução da

Política de lnvestimentos dos recursos garantidores das reservas técnicas do plano

de beneficios do Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município

de Doutor Severiano/RN - FUNPREV.

Art. í3 O Comitê de lnvestimentos é composto por 03 (três) membros, sendo:

| - Gestor responsável pelo Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do

Município de Doutor

Severiano/RN - FUNPREV;

ll - í (um) representante da Diretoria Executiva da Unidade Gestora do Fundo de

Previdência Social dos

Servidores Públicos do Município de Doutor Severiano/RN - FUNPREV; e

lll - I (um) representante do Executivo Municipal.

§ í o - A maioria de seus membros possuir certificação CPA-1 0 ou CGRPPS, conforme

Portarias do MPS No 15512008, N2 519/201 1 e Resolução CMN 3.506, de 26 de

outubro de2OO7.

§ 2o - A composiçáo do Comitê de lnvestimentos atenderá as normas da Secretaria

de Previdência.

§ 3' - O mandato dos representantes designados pelo Executivo Municipal será de 2

(dois) anos, sendo permitida I (uma) reconduçâo.

§ 40 - Os membros do Comitê de lnvestimentos serão nomeados pelo Presidente do

Fundo de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Doutor

Severiano/RN - FUNPREV e a posse se dará por meio ediçáo de Uma Portaria de

NomeaÉo dos Membros do Comitê de lnvestimento.

§ 5o - O Comitê de lnvestimentos poderá convidar, para participação das reuniões,

servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Municipal, com

conhecimentos correlatos nas áreas de gestão de investimentos, sem direito a voto.
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§ 6o - A participação dos membros do Comitê de lnvestimentos, nas reuniões

ordinárias e extraordinárias, não será remunerada e seu exercício será considerado

serviço público relevante.

AÍt. 14 Compete ao Comitê de lnvestimentos:

| - Analisar o cenário macroeconômico, político e as avaliaçôes de especialistas

acerca dos principais mercados, observando os possíveis reflexos no património dos

planos de beneficios administrados pelo RPPS;

ll - Propor, com base nas análises de cenários, as estratégias de investimentos para

um determinado perÍodo;

lll - Reavaliar as estratégias de investimentos, em decorrência da previsão ou

ocorrência de fatos conjunturais relevantes que venham, direta ou indiretamente,

influenciar os mercados financeiros e de capitais;

lV - Analisar os resultados da carteira de investimentos do Regime Próprio de

Previdência Social - RPPS;

V - Fornecer subsídios para a elaboração ou alteraçáo da política de investimentos do

Regime Próprio de Previdência Social -;

Vl - Acompanhar a execuÉo da PolÍtica de lnvestimentos do Regime Próprio de

Previdência Social - RPPS.

ParágraÍo único. O Comitê de lnvestimentos pautará suas decisões pela legislaçâo

pertinente aos Regimes Própíos de Previdência Social, pelas ResoluçÕes do

Conselho Monetário Nacional sobre o tema, e pela Política de lnvestimentos aprovada

pelo Conselho Municipal de Previdência.

Art. 15. O regimento intemo do Comitê de lnvestimentos, na Resolução 002, de 06 de

janeiro de 2020, detalha as regras de funcionamento e gerência do órgão.

TÍTULO V

Da previdência social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos e

dos aposentados e pensionistas da Adminisúação Municipal de Doutor Severiano -
RN.

CAPÍTULO I

Finalidade da previdência social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos e
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dos aposentados e pensionistas da Administração Municipal de Doutor Severiano -
RN.

Art. í6. A previdência social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos e

dos aposentados e pensionistas da Administraçáo Municipal de Doutor Severiano -
RN tem por finalidade garantir os meios de subsistência necessários nos eventos de

invalidez, doença, acidente em serviço, idade avançada, reclusão, morte, e a proteção

à maternidade e à família.

CAPÍTULO II

DOS SEGURADOS

Art. 17 São segurados obrigatórios do Regime Próprio de que trata esta Lei o servidor

público titular de cargo efetivo dos órgãos dos Poderes Executivo e Legislativo, suas

autarquias, inclusive as de regime especial e fundações públicas, bem como os

aposentados nos c€lÍgos citados neste artigo.

§ 1 - Fica excluído do disposto no capú o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo

em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneraÉo, bem como de outro

cargo temporário ou emprego público, ainda que aposentado.

§ 2' - Na hipótese de acumulação remunerada, o servidor mencionado neste artigo

será segurado obrigatório em relação a cada um dos cargos ocupados.

§ 3" - O segurado aposentado que vier a exercer mandato eletivo federal, estadual,

distrital ou municipal filia-se ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS na

condiçâo de exercente de mandato eletivo.

CAPITULO III

DOS DEPENDENTES

Art, 18 Consideram-se dependentes do segurado para a obtenção dos benefícios

previstos nesta Lei:

| - Classe I - o cônjuge, a companheira(o) e o Íilho não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos de idade ou inválido, que viva sob a

dependência econômica do segurado;

ll - Classe ll - os pais e o irmão não emancipado, de qualquer condiçáo, menor

de 21 (vinte e um) anos ou inválido.
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§1o - A dependência econômica das pessoas indicadas na classe I é presumida e da

Classe ll deve ser comprovada.

§ 2' - A existência de dependente indicado no inciso I deste artigo exclui do direito ao

beneficio daqueles indicados no inciso ll.

§ 3" - Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada,

mantenha uniáo estável com o segurado ou segurada.

§ 4o - Considera-se união estável aquela veriÍicada entre o homem e a mulher como

entidade familiar, quando forem solteiros, separados judicialmente, divorciados ou

viúvos, ou tenham prole em comum, enquanto nâo se separarem.

Art. 19 - Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso ldo art. 8', mediante

declaraçâo escrita do segurado e desde que comprovada a dependência econômica

o enteado e o menor que esteja sob sua tutela e não possua bens suficientes para o

próprio sustento e educação.

Parágrafo único - O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos Íilhos do

segurado mediante apresentaÉo do respectivo termo.

CAPITULO IV

DA |NSCR|ÇÂO DOS SEGURADOS E DOS DEPENDENTES

Aft. 20 - A inscrição do segurado obrigatório é automática e ocorre quando da

investidura no cargo efetivo e a do dependente mediante requerimento.

Art. 21 - A inscrição do dependente será efetuada mediante requerimento do

segurado, na forma de regulamento próprio.

§ 10- Caso o segurado venha a falecer, o dependente não inscrito poderá requerer

sua inscrição, na forma do regulamento.

§ 2' - A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação desta

condiçâo por inspeção médica.

§ 3o - As informações reÍerentes aos dependentes deverão ser comprovadas

documentalmente.

§ 4' - O segurado responderá pelas despesas acarretadas ao FUNPREV, oriundas de

inscrição indevida de dependentes, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e

penais cabíveis.

AÍ1. 22 A Perda da qualidade de dependente ocorre:
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| - para o cônjuge; poÍ nulidade ou anulação de casamento, por separação judicial ou

por divórcio, sem que lhe tenha sido assegurada a prestaçâo de alimentos, ou se

voluntariamente a dispensou;

ll - para a(o) companhêira(o), mediante solicitação do segurado, quando não mais

existirem as condiçÕês inerentes a essa situação;

lll - para os filhos, enteados, túelados, pela emancipaÉo ou ao completarem o limite

máximo de idade;

lV - por óbito;

V - para o invalido, quando cessar a invalidez;

Vl - quando @ssar a dependência econômica;

Vll - por perda da qualidade de segurado de quem ele dependa.

Parágrafo único - A responsabilidade pela comunicaçâo do evento que faça cessar a

dependência será do segurado, cabendo à Unidade Gestora do Regime certificar e

tomar as providências necessárias para excluir o dependente em situação indevida.

Art. 23 Demais regras sobre a concessão dos benefícios constam na LEI MUNICIPAL

no 24712006, que instituiu o regime próprio de previdência social do município de

doutor Severiano - RN, com as alteraçÕes advindas da LEI MUNICIPAL No 559/2020.

TITULO VI

DAAPOSENTADORIA

An. 24 Para concessão de Aposentadoria o interessado deve, obrigatoriamente,

preencher os seguintes requisitos:

l. Requerimento do segurado, indicando o fundamento legal da espécie de

aposentadoria escolhida (em caso de aposentadoria voluntária) ou o oficio de

encaminhamento, endereçado ao FUNPREP, assinado pelo titular do respectivo setor

de recursos humanos, devidamente motivado (em caso de aposentadoria por

invalidez ou compuls6ria por implemento de idade);

ll. Declaração, firmada pelo segurado, certificando a sua ciência nas hipóteses

em que ocorra percepção de benefÍcio menor do que a última remuneraçâo percebida

na ativa, como deconência da espécie de aposentadoria aplicada e/ou do tempo de

contribuiçâo computado (supressão de vantagem transitóía não incorporável,

aposentadoria proporcional, aposentadoria com incidência de redutor e aposentadoria
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calculada com base na média aritrnética simplês das maiores remunêrações de

contribuição do segurado);

lll. Qualificação funcional do segurado, com a indicação do nome completo, do

cargo ocupado, órgão e setor de lotaçâo, número de matricula e última função

desempenhada;

lV. Endereços postal e eletrônico do segurado, bem como telefones pessoais;

V. Cópia da certidáo de nascimento/casamento ou de documento oficial de

identidade;

Vl. Na hipótese de aposentadoria por invalidez, laudo oficial emitido pela Junta

Médica do FUNPREV (ou junta médica competente), indicando, claramente, se a

moléstia profissional ou a doença grave, contagiosa ou incurável que a@mete o

segurado está especificada em lei que autoriza a percepÉo de proventos integrais;

Vll. Histórico funcional atualizado, contendo todos os fatos relevantes à apreciação

da concessão, sobretudo quanto à data da nomeeçáo, a data da posse no cargo, à

data do exercício, eventuais designações e dispensas, início e término de ocupaçáo

de cargo comissionado, exercício de funçáo de confiança ou percepçáo de

gratificação de representação, data da posse no último cargo ocupado, em caso de

categoria funcional organizada em caneira, progressões e/ou promoções funcionais

concedidas, alteraçôes de nomenclatura do cargo ou de nível em planos de cargos,

averbaçôes de períodos de contribuição oriundos de outros regimes previdenciários

e/ou outros cargo públicos, eventuais licenças e afast;amentos concedidos, bem como

outras informações de interesse à instrução;

Vlll. Declaração firmada pelo segurado, negando a existência de acumulação ilícita

dos proventos da aposentadoria concedida com outro cargo público ou qualquer outra

espécie de beneÍicio previdenciáío;

lX. Certidão negativa da exist6ncia de processo disciplinar em tÍamitação contra o

segurado, ou prova de eventual arquivamento dos autos sem análise de mérito, de

negativa de autoria, de absolviçáo, por decisão inecorrível, ou reabilitação, na

hipótese de concessão de aposentadoria voluntária;

X. Certidão de contagem de tempo de contíbuiÉo, com mapa detalhado da

computaÉo de eventuais averbaçôes e licenças-prêmio não concedidas,
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conespondentes a períodos aquisitivos anteriores a 16 de dezembro de 1 998,

devidamente convertidas em tempo de contribuiçâo;

Xl. Cópia, instruída com a respêctiva ceftidão de recebimento, de oficio

encaminhado ao(s) órgão(s) gestor(es) previdenciário(s) responsável(is) pelo

recolhimento das contribuiçÕes referentes aos períodos durante os quais o segurado

esteve vinculado a outros regimes previdenciários, dando notícia da contagem desses

periodos para a aposentadoria concedida, na hipótese de computação de tempo(s)

de contribuiçáo aveôado(s);

Xll. Comprovação do implemento, pelo segurado, de situaçâo própria exigida em

lei, que fundamente a eventual concessão de aposentadoria especial;

Xlll. cópia(s) de eventual(is) ato(s) administrativo(s) concessivo(s) de vantagem(ns)

transitória(s) ou qualquer (quaisquer) outra(s) vantagem(ns) pecuniária(s) não

inerente(s) à remuneração do cargo efetivo, ou, ainda, certidão(oes) equivalente(s);

XlV. Fichas financeiras referentes d(s) vantagem(ns) transitória(s) eventualmente

percebida(s) pelo segurado durante os últimos sessentia meses anteriores àquele

conespondente à data da concessâo da aposentadoria, ou certidões emitidas pelo

setor de recursos humanos, declarando o efetivo tempo de percepção de eventuais

va ntagens transitórias;

XV. Cópia(s) de eventual(is) ato(s) administrativo(s) concessivo(s) de

incorporação(oes) de vantagem(ns) pessoal (is);

XVl. Cópia(s) da(s) decisões(6es) judicial(is) concessiva(s) de eventual(is)

vantagem(ns) ou garantidora(s) de eventual(is) situa@es(oes) jurídica(s);

XVll. Parecer assinado por assessor jurídico de caneira, a respeito da regularidade

da concessão;

XVlll. Ato administrativo concessivo, assinado pela autoridade competente,

declarando: a espécie de aposentadoria, o nome completo do segurado, o cargo

ocupado e o respectivo nível e/ou referência, matricula funcional, órgão de lotação,

fundamentação jurídica especifica da espécie de aposentadoria concedida e

fundamentação juridica das parcelas componentes dos proventos (ou fundamentaÉo

jurídica da parcela única percebida, na hipótese de aplicaçâo da regra da média

aritmética simples das maiores remunerações de contribuição do segurado);
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XlX. Comprovaçâo da publicação do ato aposentador no meio oficial de divulgação

dos atos da Administração;

XX. Cópia da certidão de óbito na hipótese de Íalecimento do segurado após a

vigência da aposentadoria;

XXl. Fichas financeiras comprovantes dos valores das contribuições recolhidas pelo

segurado a todos os regimes previdenciários aos guais o mesmo esteve vinculado,

cujos respectivos tempos de contribuição servirão de fundamento à concessão da

aposentadoria, desde a competência referente ao mês de julho de í994 ou desde o

início do período de contribuição, se posterior à referida competência, na hipótese de

aplicaçâo da regra da média aritmética simples das maiores remunera@es de

contribuição do segurado;

XXll. Planilha demonstrativa do cálculo do beneÍicio;

XXlll. Fichas financeiras demonstrativas da implantação da remuneração referente

ao úftimo mês anterior à vigência da aposentadoria, bem como dos valores

correspondentes ao primeiro e ao último dos meses subsequentes à implantaçâo do

benefício;

XXIV. Certidáo de regularidade emitida após submissão da matéria ao controle

interno:

XXV. JustiÍicativa fundamentada para a eventual ausência de quaisquer dos

documentos acima enumerados.

Art. 25 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica@o, revogadas as

disposições em contrário.

Doutor Severiano - RN 20, de agosto de2o23
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Fundo de Preúdêncle §oclel dm Servidores Públicos do
Municlplo de Doutor Severieno/RN - FIJI\PREV
PORTARIA N' 006/2023
O Presidente do Conselho Municipal de Previdência do
FLINPREY usando das atribuições que lhes confeÍe o art. 48,
X, da Lei 455/2015 e,
Considerando a necessidade de implementar Regimento
Interno Único para o Fundo de PraüdêDcis Social dos
§ervidorca Púb[cos do MunicÍpio de DoutoÍ Severirno/RN
- FUNPREV, para o Conselho Municipal de Preüdência do
FUNPREV a Diretoria Executiva" a Diretoria Administrativa e
de
Beneficios, a Düetoria financeira, aos empregados,
contratados, estagiários e o Comitê de lnvestimentos, em
conformidade com a LEI MTINICIPAL N". 455n015.
RESOLVE:
Art. l" Fica instituído o Regimento Intemo do Fundo de
Preüdêncla Socirl dos Seryldord Públlcos do Municíplo de
Doutor Severiano/Rll - flINPREV.
AÍ. 2'O Regimento Interno €ntra em vigor na data de sua
publicação.

Registre-se, publique-se e dê-se ciêrcia.
Doutor Severiano/RN, 02 de agosto de 2023.
REGIMENTO INTERNO
TITULO I
CAPTruLO I
Finalidades, princípios e estÍutura administrativa
Art. l" O Fundo de Prcüdênclr Smial dos S€rvidores
Públicos do Município de Doutor Severiano/RN -
FUNPREV tem por finalidade propiciar a coberhra dos riscos
sociais a que se enconram sujeitos os seus segurados m€diante
a disponibilização de serviços e pagâmento de beneficios
prcvidenciá'ios, garantindo lhes:
I - Os meios de subsistência nos eventos de doença,
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, morte e
reclusâo;
AÍ. 2" O FLINDO DE PREVIDENCTA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIChIO DE DOUTOR
SEVERIANO/RN - FUNPREV obedecerá aos seguintes
princípios:
I - Vnculação na utilização dos recursos previdencirírios, sendo
vedadas:
a) A utilização de recursos financeiros destinados à taxa de
adminishação s€m a estrita observância dos limites
estabelecidos pelas Leis Municipais n" 24712006, 60012022 e
pela legislação federal aplicável à espécie;
b) A utilizrção de recursos do FUNDO DE PREVIDENCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE DOUTOR SEVERIANO/RN - FUNPREV para fins de
assistência médica e financeira de qualquer espêcie;
c) A realização de emprestimos de qualquer natuÍeza que
envolva a utilizaçâo de recursos previdenciários pertencentes
ao FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
PÚBLICoS Do MUNICÍPIo DE DoUToR
SEVERIANO/RN - FLINPREV seja à União, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Mrmicipios e suas respectivas entidades
da Administaçâo Pública Indireta;
II - Solidariedade, mediante contribuição dos €ntes patronais,
dos servidores ativos,^ inativos e dos peNiooistas pâra O
FIJNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES



PÚBLICoS Do MUNICIPIo DE DoLnoR
S EVERIANO/RN - FTJNPREV;
Ill - Eqúlíbrio financeiro e atuarial, mediante a adoção de
tecnicas de gestiio que gârantam a equivalência €ntre as
receitas 

^aúeridâs 
e as obrigações do FUNDO DE

PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS
DO MI.]NICIPIO DE DOUTOR SEVERTANO/RN .
FLfNPREV em cada exercício financeiro, bem como a adoção
de critérios atuariais que propiciem a manutenção de
equivalência, a valor presente, enEe o fluxo das receitas
estimadas e das obrigaçôes projetadas, apuradâs atuarialmente
em longo prazo;
IV - Vedâçâo de criação, mâjoração ou extensâo de qualquer
beneffcio ou rrviço prwidenciário sem que haja a
demonstraÉo e criação da corrÊspondentc fonte de custeio
total:
V - RepÍesentatiüdade, mediante a participação dos €ntes
patronais, dos servidores ativos e inativos na instância de
decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussão e
del iberação;
Vl - Publicidade, mediante a garantia de pleno acesso aos
segurados e ao público, das informações relativas à gestão do
regime, inclusive por meio da rede mundial de computadores,
de informações atüâlizadas sobre as receitas e despesas do
regime, sobre a gestão dos bcneficios previdenciários, bem
como de-ouúos dados peÍtinetrtes a gesrão do FT NDO DE
PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS
DO MIjNIChIO DE DOUTOR SEVERIANO/FN .
FI,JNPREV;
VII - Sepamção dos recrusos previdenciários e da contabilidade
em relação ao ente Federativo;
VIII - Segurança, rentabilidâde e prudência na aplicação dos
recursos prcvidenciários;
lX - Universalidade de participaçâo no plano de beneficios
previdenciários preüsto na Lei Municípal n' 2471200,6,
alterada pela Lei Mrmicipal n" 559/2020, mediante
contribuição;
X - Diversidade da base de financiamento do regime;
XI - Sujeiçâo aos órgãos de fiscalização e controle;
XII - !.esponsabilidade pela gestão do FLINDO DE
PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PUBLICOS
DO MLTNICÍPIO DE DOUTOR SEVERIANO/RN -
FLTNPREV;
XIII - Observância irrestrita das normas de conduta ética
previstas no Código de Ética e Conduta dos Servidores do
FUNPREV.
AÍt. 3" A estruturâ Administrâúva do fundo de Previdêncir
Soclal dos Servldores Públlcos do Município de Doutor
Severieno/RN - FIJNPREV é composta de
Conselho Municipal de Preüdência.
Diretoria Executiva.
A Diretoria Executiva do FUNPREV tení a seguinte
composição:
um Presidente, nomeado pelo Prefeito Municipal;
um Diretor Administrativo e de beneficio nomeado pelo
Prefeito Municipal;
um Dirctor financeiro, nomeado p€lo Prefeito Municipall
TTTULO tr
CAPÍTT'LO I
An. 40 O Conselho Municipal de Preüdência é o órgão
consultivo e deliberativo e de controle do Fündo de
Previdência Sociel dos Serridors Públicos do Municlpio de
Doutor SeYeriano/RN - ruNPREV.
CAPÍTULO Il
Atribüções
AÍ. 5' Compete ao Conselho Mmicipal de Prcvidência
deliberar sobre:
I - Elaborar e alterar seu Regimento lntemo;
ll - Aprovar:
a) as diretrizes gerais de atuação do RPPS;
b) a proposta orçamentária do RPPS:
c) o Parecer Annrial, do exercício, do qual constará,
obrigatoriamente, anÁlise conclusiva sobrc a capacidade dos
Planos de Custeio para dar cobertura ao Plauo de Beneficio;



d) a proposta de irstituição ou alteração nos programas de
beneÍicios previdenciários e assistenciais:
e) o Plano de Aplicação de Recursos do FUNPREV, de forma a
definir sua politica de investimentos;
f) aprovar os Relatórios anuais da Diretoria Execuüva e as
demonstrações financeiras de cada exercício.
II - Fixar, anualnente, as dtcfizes gerais de gestão,
investimonto e alocaçâo de recursos do FUNPREV;
III - Exercer a supewisão das operações do FUMREV;
IV - OrientaÍ, acompanhar e aprovaÍ a execução dos
orçâmentos e dos planos, programas e projetos por ele
aprovados;
V - Determinar a realizaçâo de auditorias ext€mâs;
VI - Autorizâr a aceitação de doações, cessões de direitos e

legados, quando onerados por encâÍgos;
VII - Autorizar a aquisição, alienação ou oneração de bens
imóveis;
VIII - recomendaÍ a adoção de providências cúíveis para a
correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que
prejudiquem o desempeúo e o cumprimento das finalidades
do FUNPREV;
IX - Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas
rcgulamentares, rclativâs ao RPPS, nas matérias de sua
competência;
X - Deliberar sobre casos omissos no âmbito das regras
aplicáveis ao RPPS;
Xl - Acompanhar e fiscalizar toda e qualquer aplicação, resgate
ou autorizaçâo de despesas, inclusive as da folha de pagamento
de beneficios;
Xll - Pmpor ao Prefeito âlteÍações na estrutura organizacional
do FUNPREY
XIII - Aprovar proposia de alterâções de vencimentos, salários
e proventos do pessoal ativo e inativo do FUNPREV: e
XIV - Manifestar-se sobre as questões que lhe forem
submetidas, nos termos regimentais.
Panágrafo Unim: O rcgimenlo lntemo do Conselho Municipal
de Preüdência, institrÍdo pela RESOLUÇAO N" 0O1,06 de
Janeiro de 2020, detalha sua composição, seu firnciona.mento,
comp€tência" atribuições e Íesponsabilidades dos seus
integrantes.

TÍTULo III
Diretoria Executiva
AÍt. ó' A DirEtoria executiva é o órgão de execução Fundo de
Previdência Social dos Scrvldorcr Púbücor do Municlpio de
Do[tor Severirtro/RN - FI]NPREV responsável por gerir os
recursos previdenciiários, compreendendo as atividades:
I - Aplicaçâo dos recursos no mercado financeiro de acordo
com irs nomBs estab€lecidas pelo Conselho Monetário
Nacional para os regimes póprios de previdência social;
ll - Concessâo e manutenção dos beneficios preüdenciários;
III - Cumprimento das normas impostas pelos óÍgãos
fiscalizadores;
ry - Prestação de contas aos segurados;
V - Gestão do montante retido a título de taxa de administração
para o desempenho das atividades da autarquia;
VI - Gestão dos servidorcs da autarquia;
VII - Elaboraçâo e grrarda de documentos inercntes â,s

atividades da autarquia.
Parágrafo Unico: As responsabilidades elencadas nesse artigo
não excluem outÍa.s a serem criadas por legislação
complementar.
CÀPITULO I
Presidência
Ârt. 7' São atribüções do Diretor PresideDte:
I - p166syer I 3dminisFaçâo geral do FUNPREV curryrindo e
fazendo cumprir as noÍmas previstas nas leis municipais e na
tegislação federal aplicável aos Regimes Póprios de
Previdência Social - RPPS;
ll - Coordenar e dirigir todas as aüvidades de execução a serem
desenvolvidas no ambiente organizacional do FLINPREV;
III - ReprcsentaÍ o FLTNPREV aúva e passivamente, em juízo
ou fora dele, e nas suas ÍElaçõ€s com tsrceiÍos;



IV - Realizar a consolidação e o fechamento do relatório
mensal de atividades da Diretoria Executiva e encamiúá-lo ao
Conselho Municipal de Preüdência;
V - Cumprir estritamente as noínÍis pÍ€vistas no Regimento
Intemo do FUNPREY complemeDtando-o, se necessário, na
hipótese da existência de lacunas, mediante a edição de normas
que tratem da fixação de atribuições aos seus órgãos no âmbito
da Diretoria Executival
VI - Estabclecer e publicar os parâmetros e diretrizes gerais de
fimcionamento do FUNPREV mediante a publicaçâo de atos
normativos internos;
VII - Praticar todos os âtos de administração de pessoal do
FUNPREV sob qualquer regime de rabalho, excepcionados os
atos de nomeação a caÍgo do Prefeito Municipal;
VIII - Supewisionar o encâminhâmento ao Ministério da
Previdência Social dos relaórios e dernais documentos aptos a
demonstra, o cumprimento da legislaçâo federal aplicável aos
Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS com üstas à
manutenção da regularidade do Certificado de Regularidade
Previdenciária - CRP;
IX - Encamiúar, até o início do mês de julho de cada ano, a
Propostâ Orçamentária Anual do FUNPREV para apreciação
do Conselho Municipal de Previdência;
X - Determi.oar a reâlizaçâo de auditorias;
XI - Assegurar a qualidade do atendimento aos segurados e
seus beneficiários:
Xll - Convocar as reuniões da Diretoria Executiva, estabelecer
a pauta e dirigi-las;
XII - Proporcionar ao Conselho Municipal de Previdência os
meios necessários para seu flmcionamento;
XIV - Autorizar os atos de delegação de atribuições das
GeÉncias, podendo estabelecer a alçada máxima para a
geÉncia delegada;
XV - Defeú atualizaÍ e cancelar os pedidos de beneficios
previdenciários;
XVI - Fomecer os documentos que lhe sejam requisitados pelo
Conselho Municipal de Previdência e pelo Conselho Municipal
de Previdência;
XVII - Prestar as infoÍmações solicitadas pelos órgãos de
controle intemo e extemo;
XVIII - Enviar as avaliações atuariais anuais ao Ministério da
Preúdência Social, após regular aprovação por parte do
Conselho Municipal de Preúdêncial
XIX - Encaminhar ao órgão competente d8 Administração
Pública Direra, os prccessos administÍativos de índole
disciplinar para regular apuração e aplicação da sanção cabível,
nos termos do Estâtuto do Servidor Público do Município;
XX - Dar cumprimento as deliberações do Conselho Municipal
de Preüdência, desde que pertinentes no que se rcfere ao
aperfeiçoamento da gestão e desde que revestidas de
legalidade;
)O(I - MotivaÍ os atos admiristraüvos relacionados à
Presidência que envolva a utiliza@ de recursos
previdenciários oriundos dâ taxa de âdÍninistração;
XXII - Executar a política de investimentos do FUNPREV
aprovada pelo Conselho Municipal de Previdência e mediante
o auxílio técrrico do Comitê de Investímentos;
XXIII - ControlaÍ a frequência dos servidoÍes ünculados à
Presidência;
XXIV - Praticar os seguintes âtos admidstrativos, em conjutrto
com o GeÍente de PlanejaÍnento, Oçamento, Contabilidade e
Finanças:
a) Elaboração da politica anual de investimentos dos recursos
preüdenciários do FUNPREV;
b) Elaboração de Íelatôrio mersal contendo a execução da
poliüca anual de investimenlos, anaüssndo seus rcsultados;
c) Elaborar o Plano Plurianual do FUNPREY a Lei de
Diretrües Orçamentárias e a Proposta Orçâmenúria Anual;
d) Subscrição de cheques e dernais documentos relativos à
movimentaçâo dos recunos previdenciiírios do FUNPREV;
e) lávratura dos contrâtos administrativos, convênios, ajustes e
demais instrumentos similares;
f) Cobrang na hipótese de araso nos pagamentos ou nos
repasses das contribuições previdenciáÍias devidas à Cuarujá



Previdência;
g) Dar ciência ao Conselho Municipa.l de Previdência na
ocon'encia da hipótese pÍ€vista na âlínea anterioÍ;
DO Dietor de Administração e de Beneficio.
Art. 8" Ao Diretor Âdmidstrativo compete:
conceder os beneficios previdenciários de que trata esta Lei;
promover os reajustes dos beneÍicios na forma do disposto
nesta L€i;
geú e elaborar a folha de pagamento dos beneficios;
administrar e contÍolar as ações administrarivas do FUNPREY
praticâr os atos r€ferentes à inscrição no cadastro de segurâdos
ativos, inativos, dependentes e pensionistas, bem como à sua
exclusão do mesmo cadastro;
acompanhar e controlar a execuÉo do plano de beneficios
deste rcgime de previdência e do rcspectivo plano de custeio
atuaria! assim como as respectivas reavaliações;
administrar os bens peíencentes à FUNPREV;
administrar os recursos humanos e os serviços gerais, inclusive
quando prcstados por terceircs.
DO Diretor Financeiro
AÍ. 9p Ao Dirctor Financeiro compete:
I - Controlar as ações referantes aos serviços gerais e de
parimônio;
II - Praticar os atos de gestão orçâmeniiria e de planejamento
financeim;
III - Controlar e disciplinar os recebimentos e pagamentos;
lV - Acompanhar o fluxo de caixa do FUNPREV, zelando pela
sua solvabilidade;
V - Coordenar e supervisionar os assuntos relacionados com a
área contrábil;
M- Avaliar a performance dos gestorcs das aplicações
frnanc€irâs e investimentos;
WI - elaborar política e diretrizes de aplicação e investimentos
dos recursos financeiros, a ser submetido ao Conselho
Municipal tle Previdência pela Diretoria Executiva;
vlll-.MovimentaÍ cotrtas em conjunto com Diretor PresideDte.
CAPITULO N
Controle Intcrno
Art. l0 Ao ControladoÍ compete:
a) Avaliar as ações administrativas e de gestão fiscal, por
intermédio da fiscalização contrábil, financeira, orçamentária"
operacional e parimonial, quânto à legalidade, legitimidade,
economicidade;
b) FiscalizaÍ e avaliar o cumprimento das metas da gestão e a
eventual execução de programas no âmbito da autaÍqüa;
c) Comprovar a legitimidade dos atos de gestão;
d) Apoiar a atiüdade de controle externo;
e) Realizar o controle sobre o cumprimento regular das
aúvidades da autârquia previdenciária municipal, nos têrmos da
Constituiç5o Federal, dâ LC n' 103/2019 e da legislação
preüdenciária;
f) Cientificar a(s) autoridade(s) responsável (eis) quando
comtatadas ilegalidades ou irrcgularidades na gestão
prcvidenciária;
g) Opimr om prestâções ou tomadâ de contas, exigidas por
força de legislação.
CAPITI.]LO UI
Da Assessoria Jurídica
Art, I I Ao Assessor Jurídico compete:
a) emitir pareceres sobre aspectos jrnídicos de interesse do
FUNPREV;
b) analisar os aspectos tegais de minutas de convênios, termos
de compromisso, contratos, editais ou ouEos insEumentos
jurídicos em que o FUNPREV seja parre ou interveniente;
c) reunir, classificar, guardar e conseÍrraÍ toda a legislação e
jurisprudência de interess€ do FUNPREV;
d) minutaÍ informações em mandado de segurança, no qual
figure como autoridade impetrada qualquer dos membros dâ
Diretoria Executiva;
e) minutar e, por delegação do DiÍelor-Presidente, subscÍeyeÍ
os oficios e comunicações institucionais do FUMREV
dtigidos aos órgãos do Poder Judiciário e ao Ministério
Público;



0 atuar na comunicação institucionâl do FUNPREV com a
Procuradoria Geral do Estado e demais entes públicos;
g) apÍesentaÍ à Diretoria Executiva relatórios periódicos das
atividades relativas à sua área de atuação;
h) coordenar a irstruÉo jurídica dos processos administrativos
de interesse do FUNPREY
i) encaminhar à Dtetoria Executiva informações a serem
presadas ao Conselho de Administração, em cumprimento do
Regrmento lntemo dâquele colegiado;

firulorv
Do Comitê de Investimentos, cuja organização, funcionamento
e atribuições são u'atadas tro Com.itê de lnvestimentos
CAPITTJLO I
Objetivo, Composição e competência do Comitê
AÍt. 12 O Comitê de Investimentos é o órgão que tem o
objetivo de dar suporte teorico e assessoramento no processo
deciúrio quanto à elaboração e à execução da Polltica de
Investimentos dos recursos garantidores das reservas técnicas
do plano de beneficios do Fundo de Preüdência Social dos
Sewidores Públicos do Município de Doutor Severiano/RN -FUNPREV.
Art- 13 O Comitê de lnvestimentos é composto por 03 (três)
membros, sendo:
I - Gestor responsávcl pelo Fundo de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Doutor
Severiano/RN - FUNPREV;
II - I (um) Í€presentânte dâ DiretoÍia Executiva da Unídade
Gestora do Fundo de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Doutor Severiano/RN -
FUNPREV; e
III - I (um) representante do Executivo Municipal.
§ l'- A maioria de seus membros possuir certificação CPA-10
ou CGRPPS, conforme Portarias do MPS N" 155/2008, N2
519/201I e Resolução CMN 3.506, de 26 de outubro de 2007.

§ 2' - A composição do Comitê de lnvestimentos atenderá as
normas da Secretaria de Prcvidência.
§ 3" - O mandato dos Íepresentantes desigtrados pelo Executivo
Municipal sení de 2 (dois) anos, sendo permitida I (uma)
recondução.

§ 4" - Os membros do Comitê de Investimentos serão
nomeados p€lo Presidente do Fundo de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de Doutor Severiano/RN -FUNPREV e a posse se daÉ por meio edição de Uma Portaria
de Nomeação dos Membros do Comitê de lnvestimento.
§ 5' - O Comitê de Investimentos podeÉ convidar, para
pârticipação das rzuniões, servidores vinculados ao Regime
Próprio de Preüdência Municipal, com conhecimentos
corÍelatos nas áreas de gestão de investimentos, sem direito a
voto,
§ 6" - À participação dm membros do Comitê de lnvestimentos,
nas reuniôes ordinárias e extraordiniárias, não será remunerada
e seu exercicio seÉ considerado serviço público relevante.
AÍt. 14 Compete ao Comitê de Investimentos:
I - Analisar o cenrírio macroeconômico, político e as avaliações
de especialistas acerca dos principais mercados, observando os
possíveis reflexos no parimónio dos planos de beneficios
administrados pelo RPPS;
II - PropoÍ, com base nas análises de ceniários, as estratégias de
investimentos para u.m determinado período;
II.l - Reavaliar as estatégiss de investimentos, em deconência
da previsão ou ocorrência de fatos conjunturais relevantes que
veúam, direta ou indiÍetamente, influenciar os mercados
financeiros e de capitais;
lV - Analisar os rqsultados da carteira de investimentos do
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS;
V - Fomecer subsídios para a elaboração ou alteração da

çnlitica de hvestimentos do Regime hprio de Previdência
Social -;
VI - Acompanhar â execução dâ Políticâ de lnvestimentos do
Regime Proprio de Previdência Social - RPPS.
Panígrafo único. O Comitê de [nvestimentos pautanâ suas
decisões pela legislação pertinente aos Regimes Próprios de
Preüdência Social, pelas Resoluções do Conselho Moneüário



Nacional sobre o tem4 e pcla Política de Investim€ntos
aprovada pelo Conselho Municipal de Previdência
AÍL 15. O rcgimento intemo do Comitê de lnvestimentos, na
Resolução 002, de 06 de janeiro de 2020, detalha as regras de
frmcionâmetrto e geÉncia do órgâo.
TITULO V

Da previdência social dos servidores públicos titulares de
cargos efetivos e
dos aposentados e pensionistas da AdministÍação Municipal de
Doutor Severiano - RN.
CAPTruLO I
Finalidade da preüdência social dos servidores públicos
tihrlares de cargos efetivos e
dos aposentadôs e pensionistas da Administração Mrmicipâl de
Doutor Severiano - RN.
AÍ. 16. A previdência social dos servidores públicos titulares
de cargos efetivos e
dos aposentados e pensionistas da Administração Municipsl de
DoutoÍ Severiâno - RN tem poÍ finâlidâde garantiÍ os meios de
subsistência necessários nos eventos de
invalidea doença, acidente em serviço, itlade avançada,
reclusão, moíe, e a pÍoteção à matemidade e à família.

CAPÍTI.]LO II
DOS SEGURADOS
Art. 17 São segurados obrigatórios do Regime Próprio de que
tratâ esta t€i o servidor público titular de cargo efetivo dos
órgãos dos Poderes Executivo e t:gislativo, suas autsÍquiss,
inclusive as de regime especiâl e fimdações públicas, b€m
como os aposentados nos cargos citados neste artigo.
§ I - Fica exclúdo do disposto no caput o seÍvidoÍ ocupant€,
exclusivamente, de cargo
em comissão declarado ern lei de livre nomeação e exoneração.
bem como de outro
caÍgo temporáÍio ou emprego público, ainda que aposentado.

§ 2" - Na hipótese de acumulação rernunerada. o servidor
mencionado neste artigo
será segurado obrigatorio em relação a cada um dos cargos
ocupados.
§ 3'- O segurado apos€ntado que vier a exercer mandato
eletivo federal, estadual,
disrital ou municipal filia-se ao Regime Geral de Previdência
Social - RCPS na condiçào de exercente de mandâto eletivo.
CAPÍTULOM
DOS DEPENDENTES
Art. l8 Consideram-se dependentes do segurado para a
obtenção dos beneficios previstos nesta Lei:
| - Classe I - o cônjuge, a compaúeira(o) e o filho nÀo
emancipado, de qualquer
condição, menor de 2l (vinte e um) anos de idade ou inválido,
que viva sob a
dependência econômica do segurado;
II - Classe II - os pais e o iÍmão nâo ernancipado, de qualquer
condição, menor
de 2l (vinte e um) anos ou inválido.
§ l' - A dependência cconômica das pessoas indicadas na classe
I é presumida e da Classe II deve ser compmvada.
§ 2" - A existência de dependente indicado no inciso I deste
artigo exclui do direito ao beneficio dagueles indicados no
inciso ll.
§ 3o - Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que,
sem ser casada" manteúa união estável com o segurado ou
segurada.

§ 4" - Considera-se união estível aquela verificada entre o
homem e a múher como entidade famiüar, quando forern
solteiros, separados judicialmente, divorciâdos ou úúvos, ou
teúam prole em comulL enquanto não se sepârâÍem.
Art. 19 - Equiparam-se aos filhos, nas condiçôes do inciso I do
art.80, mediantê declaraçâo escrita do segurado e desde que
comprovada a dependência econômica o enteado e o menor
que esteja sob sua tutela e não possua bêns suficientês paÍa o
póprio sustento e educâção.



Panâgrafo único - O menor sob tutela somente podeú ser
equiparado aos filhos do segurado mediante apresentaçào do
rcspectivo temD.
CAPITT-ILO IV
DA INSCRIÇÃO DOS SEGURÂDOS E DOS
DEPENDENTES
Aí. 20 - A inscrição do segurado obrigatório é automáticâ e
ocorre quando da investidura no caÍgo efetivo e a do
dcpendente meüante requerim€nto.
AÍ. 2l - A inscrição do dependente sená efetuada mediante
requerimento do segurado, na fomn de regulsmento póprio.
§ l"- Caso o segurado venha a falecer, o dependente não
inscrito poderá requercÍ suâ inscrição, na forma do
regulamento.
§ 2' - A inscrição de dependente inválido requer sempÍe a
comprovação destâ condição por inspeção médica.
§ 3" - As informâções referentes aos dependentes deverão ser
comprovadas documentalmente.
§ 4' - O segurado respondeÉ pelas despesas acarretadas ao
FUNPREY oriudas de
inscrição indevida de dependentes, sern prejuizo das sanções
adminis§ztivas, civis e
penais cabiveis.
Art. 22 A Perda da qualidade de dependente ocorre:
I - para o ónjuge; por nulidade ou anulação de casamento, por
separação judicial ou
por divórcio, sem que lhe tenha sido assegurada a prestação de
âlimentos, ou se
voluntariamente a dispensou;
ll - para a(o) companheira(o), mediante solicitação do
segurado, quando nâo mais
existirem as condições inerentes a essa situação;
III - para os filhos, enteados, tutelados, pela emancipação ou ao
completaÍem o limite
máximo de idade;
IV - por óbito;
V - para o invalido, quando cessar a invalidez;
VI - quando cessar a depcndência econômical
VII - por perda da qualidade de segurado de quem ele dependa.
Panágrafo único - A responsabilidade pela comunicação do
evento que faça cessar a dependência sení do segurado,
cabendo à Unidade Gestora do Regine ceÍtificar e tomar as
providências necessárias para excluir o dependente em situaçâo
indevida.
Art. 23 Demais regras sobre a concessão dos beneficios
constam na LEI MUNICIPAL no 247/2OO6, que instituiu o
regime próprio de prcvidência social do municipio de doutor
Severiano - RN, com as alterações advindas da LEI
MUNICIPAL N" 559/2020.
rÍrulovr
DAAPOSENTADORIÂ
Att. 24 Para concessão de Aposentadoria o interessado deve,
obrigatoriamente, preencher os seguintes requisil,os:
Requerimento do segurado, indicando o firndâmento legal da
especie de aposentadoria escolhida (em caso de aposentadoria
volunuiria) ou o oficio de encaminhamento, endereçado ao
FLINPREB assinado pelo titular do respectivo setoÍ de recusos
humanos, deüdamente motivado (em caso de aposentadoria
por invalidez ou compulsória por implemento de idade);
Declaração, firmada pelo segurado, certificaodo a sua ciência
nas hiÉteses em que ocorra percepção de beneficio menor do
que a ultima remuneração percebida na ativa. como
deconência da especie de aposentadoria aplicada e/ou do
tempo de contribuição computado (supressão de vantagem
transitória não incorpoÉvel, aposentadoria proporcional,
aposentadoria com incidência de redutor e aposentadoria
calculada com base na média aritnéticâ simples das maiores
remunerações de contribuição do segurado);
Qualificação funcional do segurado, com a indicação do nome
completo, do cargo ocupado, órgão e setor de lotâção, número
de matricula e última função desempenhada;
Endereços postal e eletrônico do segurado, bem como telefones
pessoars;



Cópia dâ certidão de nascimento/casamento ou de documento
oficial de ideatidade;
Na hiÉtese de aposentadoria por invalidez, laudo oficial
emíüdo pela Junta Médica do FUNPREV (ou junta médica
competente), indicando, claraÍnente, se a moléstia proÍissional
ou a doença grave, contagiosa ou incurável que acomete o
segurado está especificada em lei que autoriza â percepção de
proventos integrais;
Histórico funcional atualizado, contendo todos os fatos
relevantes à apreciação da concessão, sobretudo quanto à data
da nomeaçâo, a data da posse no cargo, à dala do exercício,
eventüais designaçôes e dispensas, início e término de
ocupação de cargo comissionado, exercicio de frmção de
confiança ou percepção de gra.tificação de Íepresentação, data
da posse no último cargo ocupado, em caso de categoria
funcional organizada em carreira, progressões e/ou promoções
funcionâis concedidas, alterações de nomenclâtura do caÍgo ou
de nível em planos de cargos, averbações de períodos de
contribuiçâo oriundos de outros regimes previdenciários e/ou
outÍos cargo públicos, eventuais licenças e afastamentos
concedidos, bein como outras informações de interesse à
instrução;
Declaração hrmada pelo segurado, negando a exist&rcia de
acumulaçâo ilicita dos proventos da aposentadoria concedida
com outro cargo público ou qualquer outra especie de beneficio
prcvidenciário;
Certidão negativa da exist6ncia de processo disciplinar ern
úamitação contra o segurado, ou prova de eventual
arquivamento dos autos sem análise de mérito, de negativa de
autori4 de absolvição, por decisão irrecorrível, ou reabilitaÉo,
na hipótese de concessâo de aposentadoria voluntária;
Certidâo de contagem de tempo de contribuição, com mâpa
detalhado da computaçâo de eventuais avertaçôes e licenças-
pÉmio não concedidas, corÍespondentes a períodos aquisitivos
anterioÍes a 16 de dezembro de 1998, devidamente convertidâs
em tanpo de contribuição;
Cópi4 instruída com a Íesp€ctiva ceÍtidão de recebimsnto, d€
oficio encaminhado ads) órgã(s) gesto(es) previdenciririo(s)
responsável(is) p€lo recolhimento das contribuições ÍefeÍeartes
aos períodos durante os quais o segurado esteve ünculado a
outros regimes previdenciários, dando notícia da contagem
desses períodos para a aposentadoria concedida, na hipórese de
computação de tempo(s) de contribuição averbado(s);
Comprovação do implemento, pelo segurado, de situação
própria exigida em lei, gue fundamente a eventuâl concessão
de aposentadoria especial;
cópia(s) de eventual(is) ato(s) adminisEativo(s) concessivo(s)
de vantagem(ns) trânsimria(s) ou qualquer (quaisquer) outra(s)
vantagem(ns) pecuniríria(s) não ineÍent€(s) à remuneração do
cargo efetivo, ou, ainda" certidâdoes) equivalente(s);
Fichas financeiras refeÍentes dG) vantsgem(ns) transiória(s)
eventuâlmente percebida(s) pelo segurado durânte os últimos
sessenta meses anteriores àrquele correspondente à dâtâ da
concessão da aposentadoria, ou certidões emitidas pelo setor de
recursos humanos, declarando o efetivo tempo d€ percepção de
eventuais vantagens transitorias;
Cópia(s) de eventual(is) atds) administrativo(s) concessivo(s)
de incorporação(oes) de vatrtagsm(os) pessoal (is);
Cópia(s) da(s) decisões(6es) judicial(is) concessiva(s) de
eventual(is) vantagem(ns) ou garantidora(s) de eventual(is)
situações(oes) jurídica(s);
Parecer assinado por assessor jurídico de carreira, a respeito da
regularidade da concesúo;
Ato admiristrâtivo concessivo, assinado pela autoridade
competente, declarando: a especie de aposentadori4 o nome
completo do segurado, o cargo ocupado e o respectivo nível
e/ou referência, matricula funcional, órgão de lotação,
fundamentâção jurídica especifica da especie de aposentadoria
concedida e fundamentação jurídica das parcelas componentes
dos proventos (ou firndamentação jurídica da parcela única
percebida, na hipótese de aplicação da rcgra da média
aritmética simples das maiorcs remunerações de contribuiçâo
do segurado);
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Comprovação da publicação do ato aposentador no meio oficial
de diwlgaçâo dos atos da Administ-àção;
Cópia da certidão de ôbito na hipótese de falecimento do
segurado após a vigência da aposentadoria;
Fichas financeiras comprovantes dos valores das contribuições
recolhidas pelo segurado a todos os regimes previdencirírios
aos quais o mesmo esteve vinculado, cujos respectivos tempos
de contribüção servirão de flrndamento à concessão da
aposentadoria, desde a competência rÊfeÍente ao mês de julho
de 1994 ou desde o início do período de contribuição, se
posterior à referida competência, na hipótese de aplicação da
regra da média arirnética simples das maiores rernunerações de
contribuição do segurado;
Planilha demonstrativa do cálculo do beneficio;
Fichas financeiras d€monstrativas da implantação da
remuneração rcferente ao último mês ânterior à vigência da
aposentadoria, bern como dos valores correspondentes ao
primeiro e ao último dos meses subsequentes à implantaçâo do
beneficio;
Certidão de regularidade ernitida após submissâo da matéria ao
controle intemo;
Justificativa fimdamentada para a eventuãl aus&rcia de
quaisquer dos documentos acima enumerados.
AÍ. 25 Esta Resolução entsa em vigor na üta de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Doutor Severiano - RN 20, de agosto de 2023
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